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comoveremos,a omissãodaparteno provocara intervençãodo
terceiroacarretaráa perdado direito(da"pretensão")regressivo
contraeste.
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Ocorrentea evicção,a garantiacompreendenãosóa resti-

























domínio, mastambémabrangeos casosde transferênciada
I!posseou uso".Paraestes,bemcomoparaoutroscasos,alheios
--
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ao institutodaevicçãoe emquealguémexerça possediretada




II - ao proprietáriou aopossuidorindiretoquando,por
forçadaobrigaçãou direito,emcasoscomoo dousufrutuário,









queA promovecontraB, sobo argumentodeestarB lavrando
terrasde propriedadedo demandante, pois,usurpando-lhea








20.) o possuidordiretoB demandará,mediantea açãore-
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não-denunciaçãoda lidepelopossuidordiretoao possuidorin-
diretoimplicará,v. g.,aperdado direito(CC,art.1.189,11)do

















DENUNCIACÃODA LIDE PELOTITULAR DE
PRETENSÃOREGRESSIVA
Finalmente,o vigenteCódigode ProcessoCivil incluiu -
art. 70, 111- adenunciaçãodalide"àquelequeestiverobrigado,
pelaleiou pelocontrato,a indenizar,emaçãoregressiva,o pre-
juízodoqueperderademanda",
A doutrinadivergebastantequantoàabrangênciadestapre-











várias,recusao pagamentoamigável.O prejudicadoA promove,
enão,açãodeindenizaçãocontraocausadordodano,osegurado
B. Este,fundadono contratodeseguro,denuncialideàsegura-
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dora C, a fim de, se sucumbentena demandaprincipal, obter re-
embolsopeladenunciada.
A seguradoracitada poderá defender-sena ação regressiva,
alegando,V.g., que o seguradonão pagouos prêmiosdo contrato
(CC, art. 1.449), ou que o acidente ocorreu em circunstâncias
previstascomo excludentesda garantia(CC, art. 1.460); e pode-
rá, outrossim, em Iitisconsórciopassivocom o denunciante,ale-
gar na ação principal, v. g., que o acidenteresultou de exclusiva
culpa do próprio autor.
Quando improcedente a ação principal, nada haverá que
reembolsarao réu e, pois, serátambémimprocedentea ação de
denunciaçãoda lide. Se procedente,no todo ou em parte,a ação
indenizatória,o magistradoirá então apreciarasalegaçõesde de-
fesa do denunciadono alusivoàação regressiva,e poderá ju Igá-Ia
procedente,no todo ou em parte,ou improcedente.
Autores de nomeadaincluem,entre os casosdo art. 70, 111,
do Código de ProcessoCivil, os decorrentesda responsabilidade








dinte a denunciaçãodalide,exercerdelogoa ação regressiva
contra o funcionáriocujaaçãoou omissãotenhadadocausaao
dano.O funcionário,citado,seráréunaaçãoregressiva,delitis-
consorteda União na ação principal:na denunciaçãopoderá
defender-senegando,v. g.,dolo ou culpadesuaparte;naação
principal,v. g., invocará-a inocorrênciade dano, ou discutirá
seuvalor.
Devoedítarque, noscasosdo art.70, 111,a obrigatorieda-
de da denunciaçãoda lide,mereceinterpretaçãorestritiva;não
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tesdasreferidasnosincs.I e II doart.70doCódigodeProcesso




a notificaçãodo Iitígioao aiienante"(conferênciaproferidana












Quandoo titularda (eventual)pretensãoregressivafor o
autor,devea denunciaçãoserrequeridanaprópriapetiçãoinicial
(CPC,art.71).O autorpediráa citaçãodo denunciadoe a cita-
çãodo réu.Seráfeita,emprimeirolugar,acitaçãododenuncia-
do, o qualpoderádefender-sequantoàaçãoregressivae pode-
rá,também,assumindoa posiçãodelitisconsortedo autor(pois





çãõe requerera citaçãodo denunciadono mesmoprazodeque
dispõeparacontestara açãoprincipal(CPC,art. 71), issosem
prejuízodeoferecer,desdelogo,suaresposta(CPC,art.297)ao






tos no art. 295do CódigodeProcessoCivil,comodeindeferi-
mentoda petiçãoinicial.Rejeitará,então,liminarmentea peti-
çãodedenunciaçãoda lide.Tal decisãoé interlocutória(CPC,
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art. 162, § 2°.), cabendoao denuncianteimpugná-Iamediante
agravode instrumento.
Formalmente,'a denunciaçãodalidedeveseroferecidaem
petiçãoprópria,com os requisitosdo art.282do CódigodePro-
cessoCivil.
Nãohaverámaior inconveniente,todavia,em quesejaredigi-
da na mesmapeçada petiçãoinicial(nadenunciaçãopeloautor)
ou da contestação(nadenunciaçãopeloréu),dêsqueobedecidos
os requisitos mencionados,e formalmentedestacadaa denuncia-
ção.
Aceitando o juiz a denunciação,e ordenadaa citação, "fica-
rásuspensoo processo"(CPC,art.72,caput).Naverdade,sus-
pendem-seapenasos atosrelacionadoscom a açãoprincipal,en-
qunto se procedeà citaçãodo denunciado.Tal citaçãocumpre
sejafeita em 10 dias,quandoresidentenamesmacomarcaonde
foi ajuizadaa demanda,ou em30 dias,quandoresidentemou-
tra comarca,ou em lugar incerto (art.72,§ 10.).Setaisprazos
não forem observadospor culpaou desídiado denunciante,o
pedido de denunciação.perdesuaeficácia,e o denuncianteirá
arcar com as conseqüênciasdecorrentesda não-denunciação
(perdado próprio direito regressivo,nos casosde evicção;ou





v. g., omissono cumprimentodo.mandado,ou comacúmulode
serviço),ou decorrade força maior(grevedostransportes,inun-
daçõesetc.), ou seja conseqüênciadas própriascircunstâncias
da causa,que impossibilitemou dificultemextremamentea ob-
servânci.adoslimitadosprazosde lei (v.g., casosde denunciado
residenteno estrangeiro,ou em viagem,ou pacientededoença
graveou moradoremlocaldistantecomproblemasno cumpri-
mentodaprecatóriacitatória).
De acordo com alei (CPC, art. 72, § 20.), "não seproceden-




te a funçãoinstrumentaldo processo,certasponderaçõesmere-
cemserfeitas,paraharmonizar,deumaparte,o interessedoau-
tor emqueo processonãosofradelongasexcessivas;de outra
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seufuncionárioe a açãoifldenizatóriaéprocedente,condenados
naaçãoprincipalsãoambos,denuncianteé denunciado,eambos







ciadoseulitisconsortepor forçada lei processual,issonatural-
mentedentrodoslimitesdacondenaçãonademandaregressiva.
Peloart. 75, 11,no casode reveliado denunciado,ou de
limitar-sea negara qualidadequelhefoi atribuida(istoé,o de-
nunciadoapenasaleganãosercasodedenunciação)~o réude-
nunciantedeverácontestaraaçãoprincipale"prosseguirnadefe-






Em decorrênciado item III do art. 75, seo denunciado
"confessaros fatosalegadospeloautor",e, commaismotivos,
qundoreconhecera procedênciado pedido,ao réudenunciante
ficaaopçãoa).poderáprosseguiremsuadefesa,casoentendaque
a condutado denunciadonãolheimpedirádevitoriar~senade-







da eliminaçãodefinitivados litígiose de aplicaçãodo direito
material,proponho,subcensura,asseguintesconclusões:
a) ~ .A não-denunciaçãoda Iidesomenteacarreta perda
da pretensãoregressivanos casosde garantiaformal,ou seja,
deevicçãoedetransmissãodedireitos.
a) - A posiçãodo denunciadopeloréué, naaçãoprinci..
-------
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pai,a delitisconsortedo denunciante,nosexatostermosdo ar-
tigo 75, I, do.CPC; emconseqüência,o autor,procedentea
açãoregressivaeànaturezadarelaçãodedireitomaterial.
a) - A açãoautônomaregressivasubsistequer°noscasos
em que é "relativa"a obrigatoriedade denunciaçãoda lide
(casosde responsabilidadecivil),comoaindaemhipótesesou-
tras, inclusivenos casosemquea citaçãodo denunciadonão
seefetivounosprazoslegais(art.72, § 20.,do CPC),semque
paratantotenhaconcorridoculpadodenunciante.
a) - As denunciações"sucessivas",previstasno artigo
73 do CPC, poderãoser tambémfeitas"coletivamente",ou
seja,requeridas"em conjunto"pelo denunciante,assimabre-






Comoem regra,no Estadode Direito,a fixaçãoda base impo-
nívele da alíquotado tributoconstituimatériareservadaà lei, a atri-
buiçãodestacompetênciao Executivose apresentacomoumaexce-
ção, reclamandoque a interpretaçãoe aplicaçãodõ dispositivose fa-
çamdentrodo maiorrigor.
Aliomar Baleeiroentendeque nistonão existequebrado prin-
cípio da legalidadedo tributo,pois cabeao Congressofixar os tetos
das variaçõesoperadaspelo Executivo,que não pode ir além dos
limitesque lhe ofereceo legislador.(26) Mas Fonrougeconsideraim-
própriae perigosaa legislaçãoeventualou contingente,subordinan-
do-a porissoa amplae oportunapublicidadee controleparlamentar
rápidoe eficiente.(27)
Não há dúvidaque a possibilidadede dispor, por decreto,so-
bre assuntoda competênciada lei, excepcionao sistemae porisso
a consideraçãosistemáticado texto constitucionalé que deve for-
necero alcanceda disposição.A visão do sistemajurídicoconstitu-
cionalcomoum todoé que darátambéma exatamedidada expres-
são Poder Executivo,inseridanos incisosI e 11do art. 21. A inter-
pretaçãode um preceitoconstitucionalnão admiteque se procure
apoio na legislaçãoordinária,porqueo próprio legisladorpode ter
adotadoexegeseerrôneae elaboradotexto inconstitucional.O in-
térpretedeve, pois, procurarna própria Constituiçãoo significado
dos institutosde que tratamos seusdispositivos.
Desdeque o PoderExecutivoé exercidope!oPresidenteda Re-
pública,nãose podeconceberqueestese desfaçade suasatribuições
constitucionais,pulverizandoentreos órgãosda administraçãoa com-
petênciapara fixar basesimponíveise alíquotas.Principalmentem
se tratandode umaatribuiçãode caráterexcepcional.
A rigor, nemmesmoa lei poderiaincumbirtal funçãoa aut0ri-
dade diversado Presidenteda República,porquea Constituiçãonão
o permite.
Decretoé veículode exteriorizaçãoda competênciado Presidente
da República.O Presidentepraticaos atos de sua atribuiçãopela
forma do decreto.A conclusãoacentua,pois, não se tratarde de-
cretoregulamentar,visto inexistirmatériaprópriade regulamento.O
Presidenteé detentor,aqui, de funçãoquase legislativa,que exer-
ce segundoa forma de que grealmentese revestemseus atos:o
decreto.
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(26) DireitoTributário...,pág.129.
(27) ob.citopág.63.
